Parecer n.º  2444 , de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 68 de 2005 


Na qualidade de Relator Especial designado pelo Presidente deste órgão técnico, ratifico manifestação de minha autoria, exarada às fls. 03 e 04, favorável à aprovação dp Projeto de Lei nº 68 de 2005, com a emenda apresentada (fls. 04).


É o nosso parecer.


a) Vinícius Camarinha - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 



De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe proíbe instalação de praças de pedágio nos locais que especifica.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 22a a 26a Sessões Ordinárias, de 08 a 14/03/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado conforme os aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.



Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura visa proibir a instalação de praças de pedágio em trechos das rodovias estaduais que percorram o perímetro urbano e se constituam em via obrigatória de acesso entre duas ou mais áreas da mesma cidade. Desta forma, evitar-se-ia a cobrança de pedágio do munícipe que precisasse se deslocar de um a outro bairro da mesma cidade.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.


Cumpre, entretanto, ressalvar o direito que as empresas concessionárias têm de rever os contratos de concessão firmados com o Poder Público para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro que será, certamente, atingido com a desativação das praças de pedágio que funcionam em desacordo com o projeto.


Feita a observação acima, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte




EMENDA


Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo ao Projeto de lei n.º 68, de 2005, com a seguinte redação:


Artigo ... – Fica assegurado às empresas concessionárias o direito de requerer que se restabeleça o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão firmados com o Poder Público.



Assim, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 68, de 2005. 

É o nosso parecer.




a) VINICIUS CAMARINHA

